




||CAMARA14_014_27N595365|| CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Com referência ao transporte de carga no Brasil, julgue os itens a

seguir.

111 Segundo parâmetros mundiais, o transporte hidroviário de

carga é o modal que proporciona o menor custo de frete. O

Brasil, que possui aproximadamente 28 mil km de vias

navegáveis, dispõe de comboios com alta capacidade de carga,

eficiência na intermodalidade e uma regulamentação clara dos

usos múltiplos das águas, o que possibilita a realização de

investimentos privados de maneira ordenada e de longo prazo

no setor de transporte hidroviário. 

112 A intensificação da intermodalidade do transporte ferroviário

e portuário na exportação de soja produzida no Centro-Oeste

brasileiro, visando o comércio asiático, traria uma maior

eficiência para o mercado de exportação de commodities.

113 As rodovias brasileiras, responsáveis pelo transporte de grande

parte da matéria-prima produzida no país, vêm recebendo

investimentos do governo federal por meio de programas como

o PROCREMA, que envolve obras de restauração e

manutenção de rodovias federais.

114 A navegação fluvial é um importante fator de integração

nacional, pois muitos municípios das regiões Nordeste e Norte

do Brasil dependem totalmente desse modal de transporte para

o deslocamento de pessoas e mercadorias. Nesse sentido, o

governo federal criou o programa de implantação de terminais

fluviais da região Nordeste e da Amazônica para a construção

de terminais fluviais distribuídos nos estados do Piauí,

Maranhão, Ceará, Amazonas, Pará e Rondônia.

115 Na intermodalidade, dependendo das características dos

modais envolvidos, podem existir problemas relacionados às

diferentes condições de carregamento e descarregamento e de

transferência física das mercadorias.

116 Atualmente, o modal ferroviário predomina no transporte de

carga brasileira de longas distâncias, o que tem gerado

desequilíbrio na matriz energética, já que esse modal consome

cerca de 90% do combustível total demandado pelo setor de

transportes.

Julgue os itens seguintes, relativos a logística e transporte no atual
cenário brasileiro.

117 O programa de segurança rodoviária, que faz parte da logística
de transporte do governo federal, visa estabelecer ações que
promovam segurança aos usuários das vias e soluções para
mitigar conflitos rodoviários gerados pelo tráfego local nas
zonas urbanas.

118 A logística e o transporte estão interligados quando se trata de
desenvolvimento e crescimento econômico, pois propiciam o
suporte à competitividade e inserção do país no cenário
globalizado, à reestruturação da matriz energética, à
sustentabilidade ambiental e à geração de oportunidades de
emprego.

119 O programa de transporte rodoviário de carga criado em 2004
pelo governo federal trata, exclusivamente, da dinamização dos
acordos de transporte de carga perigosa com os países da
América do Sul.

120 O planejamento de transporte urbano é destinado a atender as
áreas urbanas, principalmente nas regiões metropolitanas, ao
passo que o planejamento regional de transportes é voltado
para a necessidade de circulação das cargas e pessoas entre
cidades, estados e regiões.

Acerca dos sistemas brasileiros de transporte e das políticas
públicas voltadas para esse setor, julgue os itens subsequentes.

121 O Plano Nacional de Logística Portuária, instituído por meio
de acordo de cooperação técnico-científica e financeira
celebrado entre a Secretaria Especial de Portos e a
Universidade Federal de Santa Catarina, visa, entre outros
aspectos, melhorar a eficiência de gestão dos portos nacionais,
tornando-os competitivos, autônomos e autossuficientes
financeiramente.

122 Apesar de a Agência Nacional de Aviação Civil, criada pela
Lei n.º 11.182/2005 e regulamentada pelo Decreto
n.º 5.731/2006, regular a aviação civil, a infraestrutura
aeronáutica e a aeroportuária, o Departamento de Aviação
Civil continua responsável pela fiscalização do setor aéreo.

123 A expansão de eixos estratégicos em áreas de
desenvolvimento, o aperfeiçoamento do programa de
manutenção da malha viária federal e a implantação de um
programa de segurança rodoviária são os principais marcos de
atuação do governo federal no setor do transporte rodoviário.

124 A concessão de exploração rodoviária não consta do Plano
Nacional de Logística e Transportes do governo federal, pois
o programa inclui a expansão de eixos estratégicos em áreas de
desenvolvimento, bem como a manutenção e segurança
rodoviárias.

125 Para possibilitar a implementação do programa de expansão da
malha ferroviária, o governo brasileiro ampliou as atribuições
da Agencia Nacional de Transporte Terrestre, por meio da Lei
n.º 11.772/2008, que outorgou a essa agência a construção da
Ferrovia Norte-Sul, da Ferrovia de Integração Oeste-Leste e da
Ferrovia Transcontinental.
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Julgue os próximos itens, relativos a transporte urbano e

acessibilidade para a população brasileira.

126 É obrigação do poder público fornecer serviços públicos de

transporte urbano, pois, nas concentrações urbanas, o Poder

Executivo municipal ou metropolitano (áreas conturbadas),

regido por legislação específica aprovada previamente pelo

Poder Judiciário, detém o poder concedente, podendo delegar

ao setor privado o planejamento, a programação e a

fiscalização dos serviços contratados.

127 O programa Passe Livre, criado em 2001, foi ampliado pelo

governo federal e tem como objetivo conceder passe livre às

pessoas portadoras de necessidades especiais,

comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo

interestadual de passageiros, abrangendo os modos rodoviário,

ferroviário e aquaviário; mediante credencial emitida pela

Secretaria de Política Nacional de Transportes do Ministério

dos Transportes.

128 A acessibilidade a um STPP pode ser caracterizada pela maior

ou menor facilidade de ingresso no transporte público,

distinguindo-se dois aspetos: a acessibilidade locacional e a

acessibilidade temporal.

129 Para uma eficiente mobilidade urbana, o transporte público

deve adequar-se às características da região em que está

inserido e adaptar-se à própria dinâmica urbana, tanto em

termos quantitativos quanto em relação à tecnologia do veículo

utilizado no transporte da população. 

130 A principal preocupação do planejamento do Sistema de

Transporte Público de Passageiros (STPP) deve ser a constante

reavaliação do desempenho dos parâmetros operacionais e de

custos de transporte, na busca de um equilíbrio entre a

manutenção de uma tarifa reduzida e a melhoria na qualidade

dos serviços ofertados aos usuários. 

Julgue os itens de 131 a 137, referentes ao Sistema Nacional de

Trânsito, à educação e segurança de trânsito e à terminologia

adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

131 O Sistema Nacional de Trânsito, executor da Política Nacional

de Trânsito, é composto por órgãos e entidades da União, dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios e coordenado

pelo Ministério dos Transportes, ao qual estão subordinados

tanto o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) quanto o

Departamento Nacional de Trânsito.

132 O Fundo Nacional de Segurança e Educação para o Trânsito

(FUNSET), que tem por objetivo custear as despesas do

Departamento Nacional de Trânsito relativas à

operacionalização da segurança e educação para o trânsito,

conta, entre outras receitas, com 5% do valor das multas de

trânsito arrecadadas pela União, pelos estados, pelo Distrito

Federal e pelos municípios.

133 No Carnaval deste ano, o pacto a que se refere a figura abaixo

promoveu forte campanha contra as ultrapassagens irregulares

e o excesso de velocidade.

Todos unidos pela redução
da violência no trânsito.

134 Por intermédio de resolução, o CONTRAN recomenda às

autoridades de trânsito com circunscrição sobre as vias

terrestres que, por meio de campanhas educativas, motivem

seus usuários a manter o farol baixo aceso durante o dia, nas

rodovias.

135 Nas vias devidamente sinalizadas para esse fim, o agente da

autoridade de trânsito poderá, no exercício da fiscalização

remota por meio de sistemas de videomonitoramento, autuar

condutores e veículos, cujas infrações por descumprimento das

normas gerais de circulação e conduta sejam detectadas online

pelos referidos sistemas.

136 Instituída pelo CTB, a Semana Nacional do Trânsito (SNT)

acontece anualmente entre os dias 18 e 25 de setembro e é

constituída por uma série de eventos e ações educativas

promovidas por todos os órgãos e entidades que integram o

Sistema Nacional de Trânsito. Em 2013, a SNT abordou o

tema do uso do cinto de segurança e da cadeirinha.

137 Conforme a terminologia adotada pelo CTB, em seu Anexo I

(Dos conceitos e definições), micro-ônibus é o veículo

automotor de transporte coletivo com capacidade para até vinte

passageiros; ao passo que ônibus é o veículo automotor de

transporte coletivo com capacidade para mais de vinte

passageiros, ainda que, em virtude de adaptações destinadas à

maior comodidade destes, transporte número menor. Para

ambos, de acordo com o CTB, a velocidade máxima, nas

rodovias, onde não houver sinalização regulamentadora, será

de 90 km por hora.
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Acerca das normas de circulação de veículos e pedestres nas vias
públicas e dos sinais de sinalização relacionados a essa circulação,
julgue os itens de 138 a 142.

138 Em uma rodovia com três faixas de circulação de sentido
único, como mostrado na figura I, o condutor de um automóvel
que esteja na faixa central não será obrigado a deslocar seu
veículo para a faixa da direita, caso depare, à sua frente, com
a placa de sinalização vertical representada na figura II.

   
Figura I

Figura II

139 Nas situações abaixo, tanto o ciclista mostrado na figura I
quanto o ciclista mostrado na figura II têm direitos e deveres
equiparados àqueles dos pedestres.

   Figura I

Figura II

140 De acordo com resolução do CONTRAN, o condutor e o

passageiro de motocicleta, para circular na via pública, deverão

utilizar capacete com viseira ou, na ausência desta, óculos de

proteção em boas condições de uso. Ainda de acordo com a

mesma resolução, é proibido o uso de óculos de segurança do

trabalho (equipamento de proteção individual) de forma

singular, em substituição aos óculos de proteção.

141 Caso comprove a inexistência de linha regular de ônibus ou a

insuficiência das linhas existentes para suprir a necessidades

dos interessados, o condutor poderá ser autorizado a realizar o

transporte interestadual regular de passageiros em condições

semelhantes às mostradas na figura abaixo.

142 Se um condutor for parado em uma operação de fiscalização de

trânsito e, na oportunidade, estiver trafegando com seu veículo

em situação semelhante àquela mostrada na figura a seguir, o

agente da autoridade de trânsito deverá autuar esse condutor

pelo cometimento de infração de natureza média, consistente

no transporte de animal à sua esquerda, passível de punição

com multa que, no caso, não elidirá a multa relativa ao fato de

ele estar dirigindo com apenas uma das mãos.
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Ainda com referência às normas de circulação de veículos e

pedestres nas vias públicas e dos sinais de sinalização relacionados

a essa circulação, julgue os itens de 143 a 146.

143 A sinalização horizontal tem poder de regulamentação em

casos específicos, conforme previsto no CTB. Na situação

mostrada na figura abaixo, em que um condutor parou seu

veículo sobre a faixa de pedestres e um destes, em atitude

questionável, não desviou do veículo, passando sobre este,

tem-se um exemplo de sinalização horizontal dotada do

referido poder.

144 Embora, na situação mostrada na figura a seguir, que ilustra

uma via de duplo sentido de circulação demarcada com linha

dupla contínua, as conversões tanto à direita quanto à esquerda

sugeridas pelas linhas tracejadas sejam proibidas, o agente da

autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via poderá, em

situação excepcional — como um acidente de trânsito, por

exemplo —, autorizar a realização de uma dessas conversões.

145 Na figura a seguir, que mostra um agente da autoridade de

trânsito em operação de fiscalização de um caminhão-tanque

utilizado no transporte de produto perigoso, a placa retangular

com os números 336 e 1230 é denominada painel de

segurança. Nesse painel, o número 1230 indica que o veículo

transporta gasolina.

146 Abaixo, no encontro de vias de circulação esquematizado na

figura I, a sinalização horizontal composta por triângulo

seguido de linha tracejada, na via mostrada na parte inferior

dessa figura, corresponde à sinalização vertical de advertência

mostrada na figura II.

Figura II

Figura I
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Com relação à atividade do motorista profissional, ao cometimento
de infração de trânsito por condutor habilitado em país estrangeiro
e ao crime de trânsito advindo da conduta de dirigir sob a influência
de álcool, julgue os próximos itens.

147 Considere a seguinte situação hipotética.
Lauro foi autuado pelo cometimento de infração de trânsito,
por dirigir sob a influência de álcool, tendo sido punido com
multa e suspensão do direito de dirigir por doze meses. Além
disso, foram-lhe impostas as medidas administrativas de
recolhimento do documento de habilitação e retenção do
veículo. Na oportunidade, a infração foi comprovada mediante
a constatação, por agente da autoridade de trânsito, dos sinais
de alteração da capacidade psicomotora, nos termos da
legislação pertinente. Ato contínuo, mediante a concordância
do infrator, foi colhida amostra para a realização de exame de
sangue que, ao seu final, apresentou resultado tipificador do
cometimento de crime de trânsito.
Nessa situação hipotética, se Lauro for punido com detenção
pela prática de crime de trânsito, tal punição elidirá tanto as
punições quanto as medidas administrativas relacionadas à
infração de trânsito.

148 Considere a seguinte situação hipotética.
Em uma manhã chuvosa, enquanto dirigia seu automóvel em
uma via urbana, Júlio foi vítima de aquaplanagem seguida de
capotamento, ao fim do qual seu veículo ficou tombado sobre
a via, interrompendo o tráfego no local. Logo após tal acidente,
preocupado em fugir a eventual responsabilidade penal ou civil
que lhe pudesse ser atribuída, Júlio foi, de táxi, para sua casa,
onde, horas depois, a polícia o encontrou.
Nessa situação hipotética, a  conduta de Júlio, consistente em
fugir a eventual responsabilidade penal ou civil que lhe
pudesse ser atribuída,  caracterizou crime de trânsito passível
de punição com detenção de seis meses a um ano.

149 Um motorista profissional que, na condição de empregado de
agência de turismo, rotineiramente conduza ônibus com grupos
de turistas em viagens interestaduais poderá dirigir em turnos
de até seis horas ininterruptas, mas será obrigado a observar
intervalo mínimo de quarenta e cinco minutos para descanso
logo após cada um desses turnos. Além disso, a cada período
de vinte e quatro horas, ele será obrigado a descansar por, no
mínimo, onze horas.

150 Considere a seguinte situação hipotética.
Juan, natural da Argentina, integrante de missão diplomática
de seu país sediada em Brasília e habilitado, em seu país natal,
para a condução de veículo automotor, cometeu, no Brasil,
infração de trânsito cuja penalidade implicou a proibição do
seu direito de dirigir.
Nessa situação hipotética, a autoridade de trânsito competente,
na pessoa de seu dirigente maior, deverá, entre outras
providências, recolher e reter o documento de habilitação de
Juan, até que expire o prazo da suspensão do seu direito de
usá-la, ou até que ele saia do território nacional, se a saída
ocorrer antes de expirar o prazo da penalidade.

Considerando as bases legais que dispõem acerca do Sistema

Nacional de Viação (SNV), julgue os itens a seguir.

151 O SNV propõe a integração física com os sistemas viários dos

países limítrofes para facilitar o intercâmbio comercial

internacional.

152 As rodovias longitudinais, integrantes do Subsistema

Rodoviário Federal, se orientam na direção Norte-Sul. As

rodovias transversais são traçadas na direção Leste-Oeste. Já

as rodovias de ligação não se distinguem pela orientação de

direção e são assim denominadas por ligarem estradas vicinais

aos principais troncos rodoviários federais.

153 O SNV restringe-se aos Subsistemas Federais Rodoviário,

Ferroviário e Aquaviário, deixando de lado o Subsistema

Aeroviário, devido às dificuldades de conexão intermodal

desse subsistema com os demais. 

Com base na regulamentação que dispõe acerca da exploração

direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e

sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários,

julgue o seguinte item.

154 Os operadores portuários são pessoas jurídicas pré-qualificadas

para exercerem as atividades de movimentação de passageiros

ou movimentação e armazenagem de mercadorias, destinadas

ao transporte aquaviário ou dele provenientes, dentro da área

do porto organizado. É dispensável a intervenção do operador

portuário em operação que não requeira a utilização de mão de

obra ou possa ser executada exclusivamente pela tripulação.

Com base nas normas que regulamentam o tráfego aéreo no Brasil,

julgue os itens que se seguem.

155 A jurisdição de um determinado espaço aéreo pode ser

realizada por até dois órgãos de controle de tráfego aéreo para

se tirar vantagem da redundância das informações sobre o

tráfego aéreo.

156 A responsabilidade final pela segurança de uma aeronave é do

controlador do tráfego aéreo, uma vez que estão sob seu

domínio informações sobre as demais aeronaves que usam o

espaço aéreo vizinho.

157 O espaço aéreo de responsabilidade do Brasil é restrito ao

território nacional, não se estendendo a águas internacionais,

cujo espaço aéreo é administrado por agência supervisionada

pela ONU.
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Com base nas disposições legais que regulamentam a segurança do

tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, julgue os itens

subsecutivos.

158 Compete ao comandante da embarcação, entre outras funções,

manter a disciplina a bordo, realizar casamento e lavrar termos

de óbitos ocorridos a bordo e comunicar à autoridade marítima

acidentes e fatos da navegação ocorridos com a embarcação.

159 São atribuições da autoridade marítima elaborar normas, entre

outras, para a realização de inspeções navais e vistorias,

classificação de embarcações, registro e certificações de

helipontos das embarcações e cadastramento e funcionamento

das marinas. 

160 A embarcação estrangeira submetida à inspeção naval que

apresente irregularidade na documentação ou cujas condições

operacionais representem ameaça de dano ao meio ambiente,

à tripulação ou ao tráfego aquaviário pode ser impedida de

continuar navegando; nesse caso, sua carga será apreendida

pela autoridade competente.

161 A navegação de longo curso é realizada em rios, lagos, canais,

lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas

abrigadas, desde que a rota percorrida seja classificada como

longa pela autoridade marítima. A navegação oceânica é

realizada segundo rota traçada entre continentes. 

162 O serviço de praticagem compreende o conjunto de elementos

constituído de prático, lancha de prático e atalaia, sendo sua

remuneração livremente negociada entre as partes interessadas,

tanto pelo conjunto dos elementos, quanto para cada elemento

separadamente. O prático não pode recusar a prestação do

serviço de praticagem, sob pena de suspensão do seu

certificado de habilitação.

Julgue os itens de 163 a 167, relativos ao sistema portuário e de

vias navegáveis.

163 As áreas de armazenagem, acessos terrestres, administração e

instalações auxiliares são consideradas áreas do retroporto. As

áreas de fundeadouro, o canal de acesso, a bacia de evolução

e os berços de atracação são externas ao retroporto.

164 A esteira, o silo e o straddle carrier (aranha) são equipamentos

utilizados em terminais marítimos e fluviais na movimentação

de carga a granel. O porteiner e o transteiner são

equipamentos utilizados na movimentação de contêiners. 

165 Os equipamentos e veículos necessários para carregar e

descarregar navios e para movimentar carga no pátio e no

armazém coberto, assim como o cais, os pátios de

armazenagem e os edifícios portuários, são componentes da

infraestrutura portuária. 

166 O amador e o armador são atores presentes no sistema

portuário tipificados na legislação brasileira que dispõe sobre

a segurança do tráfego aquaviário. O amador possui habilitação

certificada pela autoridade marítima para operar embarcações

de esporte e recreio em caráter não profissional. O armador,

detentor exclusivo da propriedade da embarcação, apresta-a,

decidindo sobre a oportunidade de navegar.

167 O transporte fluvial requer, muitas vezes, a interveniência de

outros modais de transporte para atingir a sua finalidade. 

Com relação à marinha mercante, julgue os itens subsequentes.

168 Responsável, essencialmente, pelo transporte marítimo de

pessoas e(ou) mercadorias, a marinha mercante, que é

regulamentada por leis nacionais e por convenções

internacionais, engloba todos os meios e pessoal necessários à

realização das atividades comerciais marítimas.

169 A carta náutica é o documento cartográfico destinado a

fornecer aos navegantes informações que lhes permitam

conduzir com segurança as suas embarcações, possibilitando

a avaliação precisa de distâncias e direções e a localização

geográfica de pontos, áreas e detalhes.

170 A marinha mercante possui, entre suas atribuições, a segurança

do país, uma vez que, em caso de conflito armado, as

embarcações mercantis podem ser convocadas a transportar

armamentos e munições para o abastecimento de tropas.

No que se refere aos princípios e diretrizes para os transportes

aquaviário e terrestre, conforme a Política Nacional de Transportes,

julgue os itens a seguir.

171 A União, ao controlar a emissão de gases oriundos de veículos

automotores, contribui para o atendimento dos princípios

gerais que regem o gerenciamento da infraestrutura e da

operação dos transportes aquaviário e terrestre.

172 A descentralização de ações por meio de outorgas atende a

uma das diretrizes gerais para o gerenciamento da

infraestrutura e da operação dos transportes aquaviário e

terrestre.
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A respeito da Agência Nacional de Transportes Aquaviários

(ANTAQ) e da Agência Nacional de Transportes Terrestres

(ANTT), julgue os itens subsequentes.

173 Por ser uma atribuição da Diretoria de Fiscalização de

Produtos Controlados do Exército (DFPC), não é da esfera de

atuação da ANTT o transporte de cargas especiais e perigosas

em rodovias.

174 A ANTAQ tem autonomia para firmar convênios de

cooperação técnica com entidades e organismos internacionais

sem a necessidade de consulta ao Ministério dos Transportes. 

175 A ANTT está subordinada diretamente ao Ministério dos

Transportes, de modo que os seus diretores, em caso de má

gestão, podem ser exonerados exclusivamente por ato

administrativo do ministro dos Transportes. 

Acerca de concessões rodoviárias, julgue os itens que se seguem.

176 Por possuir quadro técnico especializado, o Departamento

Nacional de Infraestrutura dos Transportes (DNIT) tem a

atribuição de fiscalizar qualitativamente as rodovias

concedidas pela ANTT.

177 O edital de licitação de concessões rodoviárias precedidas de

obras públicas cujo valor seja inferior aos limites estabelecidos

em lei está dispensado de consulta pública.

178 É incumbência da administração pública a promoção das

desapropriações necessárias à realização das obras, visto que

a concessionária, como instituição privada, não tem atribuição

legal para tal. 

Com relação ao vale-pedágio, julgue os itens a seguir.

179 Em caso de transporte fracionado, é previsto o rateio do valor

do vale-pedágio obrigatório.

180 Ao realizar uma viagem, o transportador rodoviário de carga

deve possuir o vale-pedágio com valor correspondente à soma

de todos os valores cobrados nas praças de pedágio existentes

no percurso da viagem.

181 Ainda que seja funcionário de uma transportadora, cabe ao

condutor do veículo de carga o ônus do pagamento do pedágio.

No que se refere à infraestrutura de transportes, julgue o item

abaixo.

182 A concessão da exploração do serviço de boa parte da malha

operada pela rede ferroviária federal S/A (RFFSA) não

resolveu importantes gargalos existentes devido a problemas

como baixa velocidade de transporte de cargas e sistemas

operacionais ultrapassados.

Julgue os itens seguintes, referentes aos empreendimentos do

Estado na área do transporte.

183 Devido à crescente demanda, ainda que o sistema de

transportes necessite de melhor infraestrutura, os recursos

financeiros para novos projetos de investimento no setor são

rapidamente amortizados. 

184 Apesar da demanda por transportes ser considerada elástica, há

uma elasticidade cruzada positiva gerada pela possibilidade de

substituição dos serviços de transporte, o que dificulta o estudo

de viabilidade de novos empreendimentos.

185 A parceria-público-privada (PPP) é uma opção que permite

viabilizar grandes projetos no setor de transportes, porém a

falta de regulamentação jurídica inviabiliza sua aplicação nesse

setor.

Em relação ao Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT),

o qual está diretamente relacionado à evolução e às perspectivas do

setor de transporte no Brasil, julgue os itens subsecutivos.

186 Com o objetivo de proporcionar o desenvolvimento regional,

o PNLT busca atender proposições para a diminuição de

desigualdades regionais desconsiderando a relação

custo/benefício, a qual tende a concentrar investimentos em

regiões mais desenvolvidas.

187 Tendo em vista que o foco do PNLT é dar suporte à evolução

de modais já consolidados, a mudança e a adequação da matriz

de transportes de cargas no Brasil, como objetivo estratégico,

ficam em segundo plano. 

188 O PNLT foi desenvolvido pelo Ministério dos Transportes, em

parceria com o Ministério da Defesa, objetivando formalizar e

perenizar instrumentos de análise para que se dê suporte ao

planejamento de intervenções públicas e privadas, na

infraestrutura e na organização dos transportes, com base em

um sistema de informações georreferenciadas.

A respeito da regulação do setor de transporte exercido pela

ANTAQ, julgue os próximos itens.

189 As decisões da diretoria da ANTAQ são tomadas por voto da

maioria absoluta, cabendo ao diretor-geral o voto de qualidade;

ademais, os registros das decisões podem ser mantidos em

sigilo quando houver necessidade prevista em lei.

190 A administração portuária só deve fornecer à ANTAQ

informações técnicas e operacionais relativas à segurança da

área do porto.

 – 7 –



||CAMARA14_014_27N595365|| CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

Considerando a Lei n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o

parcelamento do solo urbano, julgue os itens subsequentes.

191 No que se refere a loteamentos, na legislação vigente, está

prevista a existência obrigatória de uma faixa não-edificável de

15 m ao longo de rios; no entanto, para atender interesses

sociais, legislações municipais específicas podem determinar

a redução da largura dessa faixa. 

192 Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado

deverá solicitar à prefeitura municipal, ou ao Distrito Federal,

quando for o caso, a definição das diretrizes para o uso do solo.

193 Caso a área de um loteamento pertença a dois municípios, a

definição das diretrizes para o traçado dos lotes e do sistema

viário caberá ao município onde estiver localizada a maior área

desse loteamento.

194 Os lotes destinados à urbanização específica ou a edificações

de conjuntos habitacionais de interesse público poderão ter

área inferior a 125 m².

Com relação às diretrizes gerais da política urbana estabelecidas

pelo Estatuto da Cidade, julgue os itens seguintes.

195 Em municípios com áreas extensas e pouco habitadas, o plano

diretor pode restringir-se a apenas uma parte do território.

196 Conforme lei específica que determina a utilização

compulsória de solos urbanos, os proprietários de lotes nessas

áreas, que não edificá-los ou subutilizá-los, poderão ter seu

imóvel desapropriado mediante pagamento em títulos da

dívida pública.

197 Caso necessite de áreas para constituir reservas fundiárias, o

poder público poderá exercer o direito de preempção.

Com base na Lei n.º 12.587/2012, que institui as diretrizes da

Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), julgue os itens

que se seguem.

198 O plano de mobilidade urbana deverá contemplar as áreas

de estacionamentos públicos e privados bem como garantir

acessibilidade às pessoas com deficiência e restrição de

mobilidade.

199 Em municípios com população inferior a dez mil habitantes, a

licitação para contratação de serviços de transporte público

coletivo poderá ser dispensada, desde que sejam observadas as

diretrizes para a contratação, previstas na PNMU.

200 Os princípios que fundamentam a Política Nacional de

Mobilidade Urbana incluem a gestão democrática e o controle

social do planejamento bem como a avaliação da PNMU.

201 A União poderá delegar a um município, mediante consórcio

público ou convênio, a organização de serviços de transporte

público internacional de caráter urbano. 

No que se refere ao Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

(SINPDEC), julgue os itens a seguir.

202 Compete exclusivamente à União definir os critérios e as

condições para a declaração e o reconhecimento de situações

de emergência e estado de calamidade pública.

203 Cabe exclusivamente aos municípios declarar, quando for o

caso, situação de emergência ou estado de calamidade pública.

De acordo com a legislação vigente, julgue os próximos itens

relativos ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social

(SNHIS). 

204 Compete ao Ministério da Integração Nacional coordenar as

ações do SNHIS.

205 Compete à Secretaria de Orçamento Federal (SOF), órgão do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atuar como

depositária dos recursos do FNHIS e controlar sua execução

físico-financeira.

206 As transferências de recursos do Fundo Nacional de Habitação

de Interesse Social (FNHIS) para os estados, o Distrito Federal

e os municípios ficam condicionadas ao oferecimento de

contrapartida do respectivo ente federativo. Essa contrapartida

não deve, necessariamente, ser financeira, visto que esses entes

federativos podem, por exemplo, oferecer serviços vinculados

aos respectivos empreendimentos habitacionais realizados no

âmbito dos programas do SNHIS.

207 Na aplicação de recursos do FNHIS de forma descentralizada,

os estados, o Distrito Federal e os municípios devem constituir

fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a

implementar a Política de Habitação de Interesse Social. O

Conselho Gestor do FNHIS poderá dispensar alguns

municípios dessa determinação, em razão de características

territoriais, econômicas, sociais ou demográficas.

No que se refere à arquitetura e à engenharia civil no âmbito de

obras públicas, julgue os itens subsecutivos.

208 A fiscalização de obras públicas é uma atividade que pode ser

exercida por qualquer servidor público.

209 As atividades técnicas de engenharia, que visam atender

interesses da administração pública, estão isentas de anotações

de responsabilidade técnica (ART).

210 Na elaboração de projetos de engenharia direcionados à

licitação de obras, deve-se considerar, entre outros requisitos,

a possibilidade de emprego de mão-de-obra, de materiais, de

tecnologia e de matérias-primas existentes no local onde será

executada a obra.
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Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens a seguir.

211 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

212 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

213 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

214 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira

após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,

por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que

lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça

cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da

Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,

seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via

judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do

Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere

que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de

Contas da União.

216 Lei complementar estadual que conceda, independentemente

de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de

arma aos procuradores do Estado usurpará competência

legislativa privativa da União.

217 A titularidade da função de controle externo da União pertence

ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades da administração direta e indireta.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.
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